
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MORRETES/PR

Procedimento Administrativo MPPR n.º 0092.22.000351-8

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 02/2023

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,

por seu Promotor Substituto que adiante assina, no uso de suas atribuições, com fulcro

no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/1993, c/c artigo 129 e seguintes

da Constituição Federal de 1988 e

CONSIDERANDO o  contido no artigo 127,  da Constituição

Federal da República, que dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis";

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 129, II,  da Magna

Carta,  e  120,  II,  da  Constituição  do Estado do Paraná,  que  atribuem ao Ministério

Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos

serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  nesta  Constituição,

promovendo as medidas necessárias a sua garantia”;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, parágrafo único,

IV, da Lei Federal n.º  8.625, de 12 de fevereiro de 1993, que faculta ao Ministério

Público  expedir  recomendação  administrativa  aos  órgãos  da  administração  pública

federal,  estadual  e  municipal,  requisitando  ao  destinatário  adequada  e  imediata

divulgação;

CONSIDERANDO que  deve  ser  estimulada  a  atuação

resolutiva do Ministério Público para a entrega à sociedade de resultados socialmente

relevantes, na forma da Recomendação n° 54/2017-CNMP;

CONSIDERANDO que  quanto  ao  fornecimento  de  energia

elétrica em assentamentos irregulares, o entendimento encontra-se consolidado na Nota
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Técnica Conjunta n° 01/2019 – CAOPMAHU e CAOPDH, a qual tem como objeto “a

possibilidade de fornecimento de água e energia elétrica em assentamentos urbanos e

rurais  de interesse social,  bem como em comunidades  tradicionais  em processo de

reconhecimento e/ou titulação”; 

CONSIDERANDO  que em  âmbito  rural  prevalece  o

posicionamento externado na Nota Técnica n° 01/2019, pela vedação do fornecimento

de energia elétrica nos casos de parcelamento do solo com finalidades urbanas e/ou em

desrespeito ao módulo rural mínimo;

CONSIDERANDO que  de  acordo com o art.  65,  da  Lei  no

4.504/1964 (Estatuto da Terra), o imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão

inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural, ou seja, o parcelamento do solo

rural  deve  observar  o  módulo  rural  (chamado  também  de  Fração  Mínima  de

Parcelamento);

CONSIDERANDO que o fracionamento irregular do solo rural

não ocasiona apenas danos ambientais, como também afronta a ordem urbanística e o

planejamento  do  Plano  Diretor  do  Município,  sendo  o  ente  público  municipal  o

principal  responsável,  com  fundamento  no  poder  de  polícia  administrativa,  pela

fiscalização e eventual embargo do pretenso parcelamento.

CONSIDERANDO o  teor  da  consulta  nº  29/2023  -

instrumentalizada  no  âmbito  do  Núcleo  de  Habitação  e  Urbanismo  por  meio  do

Procedimento  Administrativo  no  MPPR  –  0046.23.128241-2.  “EMENTA:

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM ASSENTAMENTOS IRREGULARES.

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA NOTA TÉCNICA CONJUNTA No 01/2019.

OBSERVÂNCIA  DA  RESOLUÇÃO  NORMATIVA  ANEEL  N°  1.000/2021.

VIABILIDADE  DE  ATENDIMENTO  PROVISÓRIO  DE  NÚCLEOS  URBANOS.

NECESSIDADE DE ANÁLISE PRÉVIA E ANUÊNCIA MUNICIPAL. DISTRIBUIDORA

DE  ENERGIA  RESPONSÁVEL  PELA  LIGAÇÃO  E  DEMAIS  INSTALAÇÕES.
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ENTENDIMENTO  RESTRITO  ÀS  ZONAS  URBANAS.  VEDAÇÃO  DO

FORNECIMENTO DE ENERGIA EM CASOS DE PARCELAMENTO DO SOLO COM

FINALIDADES URBANAS EM ÁREA RURAL”.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 506, da Resolução

no 1000/2021 da ANEEL, cumpre ao Município, por meio do órgão responsável pelo

planejamento  urbano  competente,  a  análise  prévia  da  avaliação  da  pertinência  e

regularidade da instalação de energia elétrica em núcleos urbanos informais existentes

em seu território, uma vez que o atendimento é condicionado à sua anuência;

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,

por  meio desta  Promotoria  de  Justiça  da Comarca de  Morretes/PR,  no  uso  de  suas

atribuições legais, expede a presente

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

ao  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MORRETES/PR, Sr.

Sebastião Brindarolli Júnior ou  quem  o  substitua, para  que,  em  cumprimento  às

disposições  legais  e  constitucionais  mencionadas  e,  em vista  das  circunstâncias  ora

apuradas, adote a seguinte medida:

(i) promova  a análise  prévia  da  avaliação  da  pertinência  e

regularidade da instalação de energia elétrica em núcleos urbanos informais existentes

em seu território, uma vez que o atendimento é condicionado à sua anuência, nos termos

do art. 506, da Resolução nº 1000/2021 da ANEEL.

Bem  assim,  concedida  a  anuência  pelo  Município,  a

distribuidora  de  energia  é  responsável  pela  ligação,  bem  como  pela  instalação  de

equipamentos de medição para as famílias residentes nas habitações, sejam regulares ou

irregulares de baixa renda, exceto quando justificar que a instalação não é tecnicamente

viável (art.  228, §2°,  da Resolução Normativa n° 1000/2021),  análise que cumpre à

própria concessionária.
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Entretanto, que no que diz respeito a imóveis rurais, a análise

municipal deve levar em conta a  vedação do fornecimento de energia elétrica nos

casos de parcelamento do solo com finalidades urbanas, sob pena de se chancelar

essa prática ilegal.

No mais, oportunamente,  determino seja apresentada resposta

por escrito,  no prazo de 1  5 (quinze) dias úteis  , notadamente em relação ao  efetivo

recebimento e posicionamento futuro a ser adotado diante do conteúdo da presente

recomendação  administrativa,  sem  prejuízo  de  encaminhamento  de  eventual

documentação comprobatória das medidas sugeridas.

REQUISITA-SE a  publicação  da  presente  Recomendação

Administrativa,  pelo prazo de 10 (dez)  dias,  em local  adequado,  sugerindo o sítio

eletrônico  da  Prefeitura  Municipal  de  Morretes/PR,  independentemente  do

acolhimento de seu teor.

O  não  acatamento  do  recomendado  poderá  ensejar  o

ajuizamento  de  ação  civil  pública  de  obrigação  de  fazer,  a  fim  de  compelir  a

observância da Lei Federal n° 13.935/2019. 

Dê-se ciência, por ofício, à Câmara Municipal de Morretes/PR.

Morretes/PR, 20 de novembro de 2023.

VINÍCIUS RIBEIRO DE REZENDE

Promotor Substituto
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